
Estado do Rio Grande do Sul
Município de Paraíso do Sul
Secretaria Municipal de Administração
Setor de Compras e Licitações

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2024

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2024
Pregão Eletrônico nº 15/2024

Aos dois dias do mês de dezmebro de 2024, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL,
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 92.000.207/0001-84, com sede administrativa
localizada na Rua Max Retzlaff, nº 150, Bairro Centro, CEP 96.530-000, nesta cidade de Paraíso do Sul, RS,
representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. ARTUR ARNILDO LUDWIG, inscrito no CPF sob o nº
133.527.090-68, doravante denominado MUNICÍPIO, em face da classificação das propostas apresentadas
no  PREGÃO Nº  15/2024,  modalidade  REGISTRO DE PREÇOS,  para  contratação  de  empresa(s)  para
Aquisição de Combustíveis para o abastecimento e manutenção da frota de veículos da Prefeitura Municipal
de Paraíso do Sul – RS, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) com preços mais vantajosos,
por  item,  observadas  as  condições  do  Edital,  aquelas  enunciadas  abaixo  doravante  denominada
FORNECEDOR,  têm  entre  si,  justo  e  avençado  a  presente  Ata  que,  quando  publicada,  terá  efeito  de
Compromisso de Fornecimento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável,
consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente Ata o  Sistema de Registro de Preços para Aquisição de Combustíveis
para o abastecimento e manutenção da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul –
RS, em conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar –
ETP (Anexo I) e Termo de Referência – TR (ANEXO II) e com a proposta do Pregão Eletrônico nº 15/2024,
que é parte integrante deste edital independente da sua transcrição.
1.2 A existência de preços registrados não implicará em contratações ou aquisições que dele poderão advir,
ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa a licitações, sendo assegurado
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA II – DO VALOR
2.1 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta.
2.2 Empresas vencedoras valor total: R$ 2.051.073,80 (dois milhões e cinquenta e um mil e setenta e três
reais e oitenta centavos):

Posto de Combustíveis Fuzer LTDA inscrita com o CNPJ Nº 00.624.595/0003-18, com sede à Rua
Max Muckler, N° 11, Bairro Centro, CEP: 96.530-000, cidade de Paraíso do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul, neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. Marcelo Fuzer, sócio, inscrito no
CPF sob nº 662.384.200-49, com os lotes: 1, 2 no valor total de R$ 1.236.185,60 (um milhão e duzentos e
trinta e seis mil e cento e oitenta e cinco reais e sessenta centavos). 

DE ROSSO & KUNDE LTDA inscrita com o CNPJ N° 10.895.214/0001-27, com sede à Pousada
dos Imigrantes, S/N, Vila Paraíso, CEP: 96.530-000, cidade de Paraíso do Sul, Estado do Rio Grande do Sul,
neste ato representada por intermédio de seu representante legar o Sr. Adriano Rodrigues de Rosso, inscrito
no CPF sob n° 003.607.660-05, com o lote: 3 no valor total de R$ 814.888,20 (oitocentos e quatorze mil e
oitocentos e oitenta e oito reais e vinte centavos)
2.3 As quantidades estimadas de cada item, as especificações do objeto, marca, o preço registrado, e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:
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Descrição Quant. 
Mínima

Quant. 
Máxima

Unidad
e

Preço 
Unitário
Máximo

Preço Total
Máximo

01 Gasolina Comum 35.560 71.120 Litros R$6,08 R$ 432.409,60

02 Óleo Diesel S10 66.150 132.200 Litros R$6,08 R$ 803.776,00

03 Óleo Diesel Comum 67.235 134.470 Litros R$6,06 R$ 814.888,20

Valor total máximo estimado: R$ 2.051.073,80

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  do  fornecimento  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1 O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses oficiais, contado do dia  01/01/2025,
quando a ata anterior do mesmo objeto é extinguida. Poderá ser prorrogado por igual período se necessário,
justificadamente, a critério da Administração.

CLÁUSULA IV – DA ENTREGA DO OBJETO, CONDIÇÕES, LOCAL E PRAZO
4.1 A entrega dos produtos adquiridos, Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum, serão efetuados diretamente
na Bomba de abastecimento da Contratada mediante a apresentação da Autorização para Abastecimento
expedida pelo responsável de cada Secretaria Municipal, a qual individualizará o veículo, a placa, o servidor
e a data do abastecimento e será atestado pelo servidor.
4.2 O referido abastecimento será feito nos postos de gasolina instalados no Município de Paraíso do Sul, em
local apropriado de sua responsabilidade, fornecendo funcionário(s) responsável(is) pelo abastecimento dos
veículos e equipamentos da administração. Atendendo todas as licenças ambientais e normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
4.3  O  fornecimento  do  combustível  deverá  ocorrer  em  horário  comercial,  de  segunda  a  sexta-feira  e,
excepcionalmente em período noturno, bem como sábados e domingos, a critério da administração, mediante
ordem de abastecimento.
4.4 Providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, em caso de panes, falta do
combustível, casos fortuitos ou de força maior, no prazo máximo de 01 (uma) hora, após o recebimento da
formalização de descontinuidade dos fornecimentos emitido pela Contratante, sob pena de sofrer as sanções
previstas em ata, contrato ou documento equivalente.
4.5 A empresa vencedora para os itens 1, 2 e 3 deverá possuir instalações dentro da área do Município de
Paraíso  do  Sul,  para  abastecimento  dos  veículos  do  Município  nas  dependências  da  empresa  licitante,
atendendo todas as Normas Legais de Segurança Vigentes.
4.6 Será de responsabilidade do licitante vencedor, a instalação de equipamento de aferição das quantidades
fornecidos de acordo com as determinações do INMETRO e da ANP – Agência Nacional do Petróleo.
4.7  Os  combustíveis  fornecidos  em  desacordo  com  o  estipulado  neste  instrumento  convocatório  e  na
proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso.
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4.8 O recebimento do objeto desta Licitação, não exclui a responsabilidade da licitante quanto aos vícios
ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo CONTRATANTE, nos termos do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).
4.9  O  recebimento  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  Contratada  pela  perfeita  execução  do
fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir,  no todo ou em parte, o objeto da ata,  contrato ou
documento equivalente, se a qualquer tempo se verificarem vícios, má qualidade, defeitos ou incorreções,
observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações.
4.10 Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento do objeto consistirá no atesto da nota fiscal e/ou
fatura, pelo Secretário Municipal da Secretaria correspondente ou por outro servidor designado para esse
fim.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES
5.1 Cabe ao Município:
5.1.1 A definição do objeto desta Licitação;
5.1.2 Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
5.1.4 Responsabilizar-se pela lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços, com base nas disposições
estabelecidas no Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas
alterações;
5.1.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
5.1.6 Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da
execução do contrato;
5.1.7 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.8  Efetuar  o  pagamento,  de  acordo  com  as  condições  e  prazos  estabelecidos  no  Edital,  Termo  de
Referência e na presente Ata de Registro de Preços;
5.1.9 Promover, através do Fiscal da Ata, o acompanhamento e a fiscalização da mesma, comunicando as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração;
5.1.10 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela
Contratada;
5.1.11  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução da Ata.
5.1.12 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata;
5.1.13 A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei
14.133/2021;
5.1.14 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;
5.1.15  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.2 Cabe ao FORNECEDOR:
5.2.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Ata de Registro de Preço ou
documento equivalente e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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5.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
5.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.2.4 Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em
compatibilidade com as obrigações assumidas;
5.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
5.2.6 Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de
revisão de preços;
5.2.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal da ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
5.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.2.9 Quando requerido, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
I. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
II. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
III. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
IV. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
5.2.10 Responsabilizar-se  pelo cumprimento de todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato ou termo contratual equivalente;
5.2.11 Ainda, o Fornecedor se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus
profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, cabendo-lhe a restauração,
substituição ou indenização, conforme o caso.
5.2.12 Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas
os seus  empregados durante  a  prestação  do serviço  ou em conexão com ele,  ainda  que acontecido em
dependência do Município.
5.2.13 Manter-se durante toda a vigência da ata, contrato ou documento equivalente, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
5.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº
14.133, de 2021;
5.2.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
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5.2.16 Para  fins  de atendimento ao disposto na Lei  nº  13.709/2018 – Lei  Geral  de  Proteção de Dados
Pessoais  (LGPD),  as  informações  e  dados  apresentados  para  participar  do  processo  licitatório,  são  de
domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela
municipalidade.
5.2.16.1 A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e
dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse
dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
objeto contratado.

CLÁUSULA VI – DO PAGAMENTO
6.1 O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento
mediante  notas  fiscais  emitidas  pela  empresa,  sem qualquer  forma de reajuste,  sem ônus de frete,  pela
Tesouraria do Município, via sistema bancário.
6.1.1 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica física, indicando o número da conta-corrente,
agência  e  banco,  correspondente  a  entrega  do  produto  recebido,  endereçando-a  ao  MUNICÍPIO  DE
PARAÍSO DO SUL, CNPJ: 92.000.207/0001 84, localizada no endereço Rua Max Retzlaff, nº 150, Bairro
Centro, Paraíso do Sul/RS – CEP: 96.530-000, que será atestada por servidor expressamente designado.
6.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do processo e o número do Pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior
liberação do documento fiscal para pagamento.
6.3 Além da nota(s) fiscal(is) do(s) produto(s) fornecido(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
I.  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  emitida pelo órgão competente,  demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei, dentro de seu período de validade;
II.  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela
Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência
do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do
Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
V.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta  de  Débitos  Federais,
administrados pela Secretaria da Receita Federal), abrangendo todos os tributos de competência do Estado e
relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
VI.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho  através  da  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.
PARÁGRAFO ÚNICO: As Certidões Negativas de débitos deverão ser atualizadas na medida em que forem
vencendo o período de validade das mesmas.
6.6 Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A) enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.8  O  pagamento  a  ser  efetuado  à  empresa  adjudicatária  deverá  obedecer  à  ordem  cronológica  de
exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 141 da Lei nº
14.133/21.
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CLÁUSULA VII – DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS
7.1 As alterações da Ata de Registro de Preços seguirão o disposto no Capítulo VII – Da Alteração dos
Contratos e Dos Preços da Lei Federal n.º 14.133/2021.
7.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas:
7.2.1 Unilateralmente pela Administração.
7.2.2 Por acordo entre as partes.
7.2.3 Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato/ata de registro de preços em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.3 Quando da análise de pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro de preços de produtos constantes na
Ata de Registro de Preços, será observado a presença dos seguintes pressupostos cumulativos para concessão
do direito, os quais deverão ser comprovados pelo Contratado:
I. Elevação dos encargos do particular;
II. Ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços;
III. Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da empresa;
IV. Imprevisibilidade da ocorrência do evento.
7.4 O dissídio, acordo entre empresa e funcionários para reajuste percentual do salário com base na inflação,
não se enquadra para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES
8.1 O licitante vencedor e/ou contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente
Edital  ficará sujeito às penalidades previstas na Lei  nº 14.133/2021 (Título IV – Das Irregularidades) e
Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo V), do presente Edital as quais fazem parte integrante deste.
8.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações (art. 155
da Lei nº 14.133/2021):
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato:
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.3 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:
I. Advertência;
II. Multa;
III.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo que tiver aplicado a sansão, pelo prazo de 03 (três) anos;
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
8.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II. As peculiaridades do caso concreto;
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
8.5 Para aplicação das sanções:
I. do inciso II do item 8.2: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação; (art. 157)
II. dos incisos III e IV do item 8.2:
a) Instauração de processo administrativo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de
02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; (Art. 158, caput)
b) O licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; (Art. 158, caput)
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação; (Art. 158, § 2º)
d)  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,  impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; (Art. 158, § 3º)
e)  A sanção prevista no inciso IV do item 8.2 será precedida de análise jurídica e será de competência
exclusiva de secretário municipal;
f) A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública
Municipal, e será: (Art. 158, § 4º)
I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item;
II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
8.6 A multa  será  recolhida em percentual  de  0,5% a 30% incidente  sobre  o valor  do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
8.6.1 Para as infrações previstas nos subitens I ao VII do Item 8.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
8.6.2 Para as infrações previstas nos subitens VIII ao XII do Item 8.2, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
8.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (Art. 156, § 8º)
8.8 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública Municipal.
8.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
8.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (Art. 160 da Lei
nº 14.133/2021)
8.11  A Administração  Pública  Municipal,  no prazo  máximo 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em edital ou em contrato. (Art. 162 da Lei nº 14.133/2021)
8.13 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado, exigidos, cumulativamente: (Art. 163 da Lei nº
14.133/2021)
I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
II. Pagamento da multa;
III. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste item.
8.14 A sanção pelas  infrações  previstas  nos  incisos  VIII  (Apresentar  declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII
(Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) exigirá, como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSULA IX – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA
9.1 A gestão e fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o Decreto Municipal nº 59/2023,
que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no
Município de Paraíso do Sul.
9.2  Um representante designado mediante Portaria será o responsável pela fiscalização dos itens a serem
adquiridos.
9.2.1 Caberá  ao  fiscal  da  Ata,  verificar  se  o(s)  item(ns),  objeto  da presente  Ata  de  Registro de Preços
atende(m)  a  todas  as  especificações  e  demais  requisitos  exigidos,  bem como legitimar  a  liquidação do
pagamento  devido  ao  contratado  e  participar  de  todos  os  atos  que  se  fizerem  necessários  para  o
adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas
sanções ou a rescisão contratual.
9.2.2 O fiscal da Ata anotará todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º).
9.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que
sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.2.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA X – DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
10.1 O registro do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
10.1.1 Pela Administração, quando:
a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços;
b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de preços;
c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos
motivos elencados no art. 137 e seus incisos da Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações posteriores;
d) Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo mercado;
10.1.2 Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir
as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao registro de preços.
10.2 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo Órgão Gerenciador,
sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.
10.3 A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor,  nos casos previstos no subitem 10.1.1,
efetuar-se-á por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento.
10.4 A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço não o
desobriga  do  fornecimento  dos  produtos  ou  da  prestação  dos  serviços  até  a  decisão  final  do  Órgão
Gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a
aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.
10.5 Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de bens ou
prestação de serviços constantes do registro de preços.
10.6  A solicitação  do  fornecedor  para  cancelamento  do  preço  registrado  deverá  ser  formulada  com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas
no edital, caso não aceite as razões do pedido.
10.7 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
10.8  O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  seu  registro  de  preço  na  ocorrência  de  fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,  decorrentes de caso fortuito ou de
força maior, devidamente comprovados. 

CLÁUSULA XI – ÓRGÃO GERENCIADOR
11.1 O órgão gerenciador será o Município de Paraíso do Sul.

CLÁUSULA XII – SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA XIII – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação.

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Nos casos omissos, serão decididos pelo contratante, aplicadas as regras da Lei nº 14.133/2021, suas
alterações e demais normas federais aplicáveis, os princípios do Direito Administrativo e Constitucional, os
princípios da teoria geral dos contratos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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14.2 Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato entre as mesmas e seus empregados,
prepostos ou terceiros.

CLÁUSULA XV – DO FORO
15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados
pela presente Ata e pelo futuro contrato/empenho, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados
que possam ser.

Paraíso do Sul, 02 de dezembro de 2024.

_________________________________
ARTUR ARNILDO LUDWIG

Prefeito Municipal de Paraíso do Sul

__________________________________
POSTO DE COMBUSTÍVEIS FUZER LTDA

Marcelo Fuzer
CNPJ: 00.624.595/0003-18

__________________________________
DE ROSSO & KUNDE LTDA

Adriano Rodrigues de Rosso
CNPJ: 10.895.214/0001-27
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